PARECER N° 1546, DE 2011
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 802, DE 2007
De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de oferecimento de brindes infantis pelos bares, restaurantes, lanchonetes e similares no Estado quando estes estabelecimentos comercializarem refeições ou itens alimentícios. 
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 89a a 93a Sessões Ordinárias, de 18 a 24/08/2007, tendo recebido uma emenda.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável, assim como a Emenda nº 1.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposta encaminhada a esta Comissão de Atividades Econômicas, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsão do artigo 31, I e §12 do Regimento Interno desta Casa.

Ao examinar a matéria, verifica-se que o intuito do autor é proibir que estabelecimentos como bares, restaurantes, lanchonetes e similares distribuam brindes condicionados à venda de alimentos, de maneira a criar o desejo de consumo no público infantil e adolescente.
Concordamos com a justificativa apresentada pelo autor, já que diversos estabelecimentos criam cardápios infantis dos quais fazem parte brinquedos distribuídos como brindes. Muitos estabelecimentos que adotam esta prática vendem alimentos altamente calóricos para o público infantil, de maneira a viciar um comportamento nutricional errôneo que, a longo prazo, poderá gerar adultos obesos e doentes.

A Emenda nº 01 proposta aperfeiçoa o projeto e estabelece que a proibição somente se aplicará aos estabelecimentos nos quais não for possível comprar os brindes independentemente da aquisição dos alimentos.

Em nosso entendimento, a emenda é positiva, uma vez que veda somente a utilização do brinde como meio de forçar o consumo de determinados alimentos. A venda de brindes, independentemente da aquisição de alimentos, permite que as crianças tenham o brinde e possam optar por alimentos mais saudáveis. Dessa maneira, a proposta atinge seu objetivo sem prejudicar o comércio dos estabelecimentos citados, bem como a liberdade de opção dos consumidores.

Destarte, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 802, de 2007, juntamente com a emenda proposta. 
a) Ana do Carmo – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 24-8-2011.

a) Itamar Borges – Presidente
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